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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Espírito Santo


EDITAL PARA SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS E TURMA RECURSAL 

A Direção do Foro e a Presidência da Turma Recursal da Seção Judiciária do Espírito Santo tornam público que realizarão processo seletivo para estagiários, de acordo com as normas do presente edital.

1. Das disposições preliminares.

O concurso destina-se a preenchimento de vagas para estagiários nos Juizados Especiais Federais e na Turma Recursal da Justiça Federal – Seção Judiciária do Espírito Santo, Vitória/ES, no prazo de validade constante do item 7deste edital.

A jornada de estágio será de 20 (vinte) horas semanais, no horário entre 11:30 e 19:30, observado o turno escolar do estagiário.

O requisito para participação no programa de estágio é cursar, à época da admissão, entre o 6º e o 9º períodos de Direito de uma das faculdades conveniadas.

O ingresso de candidato proveniente de faculdade cujo convênio tenha expirado ficará condicionado à regularização/continuidade do contrato entre a Justiça Federal/SJ/ES e a instituição.

O estagiário terá direito a uma bolsa mensal no valor atual de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais).

A seleção far-se-á por prova escrita, sem consulta.

A prova conterá 10 (dez) questões discursivas, distribuídas entre as seguintes disciplinas: Direito Constitucional, Teoria Geral do Processo, Direito Previdenciário, Direito Penal e Direito Civil, conforme programa constante do anexo II.
2. Das inscrições.

As inscrições deverão ser realizadas no período de 12 a 27/05/08 pelo e-mail sedre@jfes.jus.br (obrigatório constar como assunto: “Inscrição estágio JEF’s”) ou nas coordenações de estágio das faculdades conveniadas.

O formulário para inscrição encontra-se disponível no site www.jfes.jus.br.

Os candidatos que se inscreverem por e-mail receberão confirmação, sendo obrigatório apresentá-la no dia da prova.

Em caso de opção por inscrição nas Coordenações de Estágio das faculdades conveniadas, estas deverão encaminhar as fichas dos candidatos lá inscritos até o terceiro dia útil após o término do prazo de inscrições (30/05/2008) para o endereço Rua São Francisco, 52, 2º andar (SEDRE/NRH), Centro, Vitória, ES, CEP 29015-200, sendo que a Justiça Federal não se responsabiliza pela intempestividade ou não cumprimento dessa remessa.

Não haverá recolhimento de taxa de inscrição.

Será permitida a inscrição por terceiros mediante procuração específica outorgada pelo interessado, acompanhada de cópia do documento de identidade do candidato e do procurador e a ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada. 

A procuração e as fotocópias dos documentos de identidade deverão ser anexadas à ficha de inscrição.

Caso haja necessidade de condições especiais para se submeter à prova escrita, o candidato portador ou não de deficiência deverá solicitá-la no ato da inscrição, indicando claramente quais os recursos especiais necessários, arcando com as conseqüências de sua omissão.

3. Das condições de realização da prova.

Os candidatos serão convocados para a realização do processo seletivo por divulgação no portal www.jfes.jus.br. 

A seleção ocorrerá no dia 07 de junho de 2008, de 8:30 às 12:30 horas, em local a ser divulgado oportunamente no portal www.jfes.jus.br. 

O candidato deverá comparecer ao local de prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para o início do exame, munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta) e documento oficial de identidade com foto.

O acesso ao local de prova será fechado rigorosamente no horário. Após o fechamento não será permitida a entrada dos candidatos, em hipótese alguma.

O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura. Não será aceito cópia do documento de identidade.

Será eliminado do concurso o candidato que faltar ou chegar atrasado às provas.

O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização da prova sem acompanhamento de fiscal, após ter assinado a lista de presença.

O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 60 (sessenta) minutos contados do seu efetivo início.

Os três últimos candidatos deverão permanecer até o fim do prazo da prova ou até que o último termine.

Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em virtude de afastamento de candidato da sala de provas.

No dia da realização da prova não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou aos critérios de avaliação.

Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado da seleção o candidato que durante a realização da prova:

a) for surpreendido em comunicação com outro candidato verbalmente, por escrito ou de qualquer outra forma;

b) fizer em qualquer documento declaração falsa ou inexata;

c) utilizar-se de livros, códigos impressos ou qualquer tipo de consulta;

d) for descortês com os coordenadores, executores ou seus auxiliares ou qualquer autoridade presente;

e) Permanecer em posse de aparelhos celulares, palm-top ou qualquer outro equipamento eletrônico;

f) Rasuras serão permitidas desde que se utilize líquido corretor.

4. Da aprovação.

A prova terá o valor de 10 (dez) pontos, com cada questão valendo 1 (um) ponto.
Serão observadas na correção das provas a clareza do raciocínio, a razoabilidade dos argumentos apresentados e a correção gramatical.

Serão considerados reprovados os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 7 (sete) pontos.

5. Da classificação.

Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, terá preferência na classificação, sucessivamente, o candidato que:

a) estiver no mais avançado período de curso;

b) tiver melhor coeficiente de rendimento;

c) tiver mais idade.

6. Dos recursos e revisão.

O candidato poderá apresentar recursos a qualquer das questões da prova, neles incluindo as razões pelas quais discorda da correção ou conteúdo da questão, desde que devidamente fundamentado.

Requisitos do recurso:

a) formato livre, no prazo previsto no ANEXO I – Cronograma;

b) folhas separadas para questões diferentes;

c) transcrição por letra de forma ou impressão, contendo obrigatoriamente, para cada questão, o nome do candidato, o número de inscrição, o número da questão, alegações e respectivos fundamentos, comprovados com citação de artigos de legislação, itens, páginas de livros, nome dos autores e anexada, se possível, cópia da documentação comprobatória;

d) assinatura do candidato;

e) protocolo na SEDRE – Seção de Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estágio, Rua São Francisco, 52, 2º andar, Cidade Alta, Centro, Vitória, ES, CEP 29015-200, por fax (27-3183-5098) ou pelo endereço eletrônico sedre@jfes.jus.br.

Caberá recurso até 3 dias úteis após a divulgação das notas, não sendo considerados aqueles que forem interpostos após às 17h do último dia do prazo.

Não serão aceitos os recursos se não preenchidos os requisitos do item 6.

A decisão proferida pela Banca Examinadora será irrecorrível.

7. Das disposições finais.

O primeiro resultado está previsto para o dia 23/06/08 e o resultado final (após eventuais recursos) para o dia 02/07/08.
O preenchimento das vagas obedecerá à ordem de classificação dos candidatos aprovados.

Os candidatos poderão obter informações sobre o resultado da prova no endereço eletrônico www.jfes.jus.br ou na SEDRE.
O concurso terá validade até que se esgote a lista de aprovados, observado o limite de 1(um) ano, contado a partir do 1.º dia útil após o resultado.

Os casos omissos ou situações não previstas neste Edital serão submetidos à apreciação da Banca Examinadora.

O candidato que fizer qualquer declaração falsa ou inexata ao se inscrever ou que não possa satisfazer todas as condições enumeradas neste edital terá sua inscrição cancelada e serão anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que tenha sido aprovado ou admitido.

O candidato será responsável pela atualização de seus endereços, inclusive de seu correio eletrônico (e-mail) e telefone(s) durante o prazo de validade do concurso.

A Justiça Federal reserva-se o direito de promover as correções que se fizerem necessárias, em qualquer fase do processo seletivo ou posterior ao mesmo, em razão de atos não previstos ou imprevisíveis.

A Banca Examinadora será composta por Magistrados da Seção Judiciária do Espírito Santo.

Vitória, ES, 09 de maio de 2008

Eloá Alves Ferreira de Mattos
Juíza Federal Diretora do Foro
Vladimir Santos Vitovsky

Juiz Federal da 4ª Vara de Execução Fiscal

Presidente da Turma Recursal
ANEXO I – CRONOGRAMA

	Atividade
	Data

	Período das inscrições
	12 a 27/05/08

	Prazo para remessa de inscrições pelas faculdades conveniadas
	30/05/08

	Aplicação da prova
	07/06/08 (sábado)

	Divulgação das notas e da classificação
	23/06/08 (segunda-feira)

	Prazo para encaminhamento dos recursos das notas
	até 26/06/08 (quinta-feira)

	Divulgação do resultado dos recursos
	30/06/08 (segunda-feira)

	Divulgação do resultado final
	02/07/08 (quarta-feira)

	Previsão para o início do estágio
	Vagas – prazo de validade


ANEXO II – PROGRAMA

1. Direito Constitucional
1.1. Da Administração Pública. Disposições Gerais. Art. 37 da CR88.

1.2. Do Poder Judiciário. Disposições Gerais. Dos Juízes Federais. Art. 92, 98 e 109 da CR88.

1.3. Da Ordem Social. Disposição Geral. Da Seguridade Social. Disposições Gerais. Da Saúde. Da Previdência Social. Da Assistência Social. Art. 193 a 204 da CR88.

2. Teoria Geral do Processo

2.1. Os juizados especiais. Lei 9.099/95 e Lei 10.259/01.

2.2. Súmulas da Turma Nacional de Uniformização.

2.3. Súmulas 6, 21, 22, 23, 27, 30, 33, 36, 41, 42 e 43 da Turma Recursal do Espírito Santo.

3. Direito Previdenciário

3.1. Da Finalidade e dos Princípios Básicos da Previdência Social. Art. 1º e 2º da Lei 8.213/91.

3.2. Do Regime Geral de Previdência Social. Dos beneficiários. Dos Segurados. Dos dependentes. Das Inscrições. Art. 10 a 17 da Lei 8.213/91

3.3. Das Prestações em Geral. Das espécies de prestações. Dos períodos de Carência. Do cálculo do valor dos benefícios. Art. 18 a 41 da Lei 8.213/91

3.4. Dos benefícios. Da aposentadoria por invalidez. Da aposentadoria por idade. Da aposentadoria por tempo de serviço. Da aposentadoria especial. Do auxílio-doença. Do salário-família. Do salário-maternidade. Da pensão por morte. Do auxílio reclusão. Do auxílio acidente. Art. 42 a 80 e art. 86 da Lei 8.213/91

3.5. Das disposições diversas relativas às prestações. Das disposições finais e transitórias. Art. 101 a 105, art. 112 a 115, art. 124, art. 142 e 143 da Lei 8.213/91.

3.6. A assistência social.  Art. 1º a 5º, e art. 20 a 26 da Lei 8.742/93 e art. 33 a 36 da Lei 10.741/2003.

4. Direito Penal

4.1. Juizados especiais federais. Lei 10.259/01.

4.2. Da fase preliminar e do procedimento sumaríssimo no âmbito dos juizados especiais. Lei 9.099/95.

4.3. Do crime. Da imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das penas. Da extinção da punibilidade. Art. 13 a 72 e art. 107 a 120 do Código Penal. 

4.4. Do hábeas corpus. 

5. Direito Civil

5.1. Dos atos ilícitos. Art. 186 a 188 do Código Civil. 

5.2. Da responsabilidade civil da administração. Art. 927 a 954 do Código Civil e art. 37 §6º da CR88.

Núcleo de Recursos Humanos

Seção de Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estágio

Rua São Francisco, 52, 2º andar, Cidade Alta, Centro, Vitória, ES

CEP: 29015-200 – Telefones: (27) 3183-5047 / 3183-5135 / 3183-5098 (fax)

E-mail: sedre@jfes.gov.br
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